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DECISÃO 

 

            Trata-se de Habeas Corpus com pedido liminar, 

impetrado pela Defensoria Pública, em favor de Alexsandro de 

Oliveira Silva, apontando como autoridade coatora o Juízo de 

Direito da Vara Criminal da Comarca de Mesquita, nos autos da 

Ação Penal nº 0800227-84.2026.8.19.0213. 

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 

ilegal consubstanciado no excesso de prazo para a formação da 

culpa.  

Destaca que o paciente foi preso em flagrante no dia 15 

de janeiro de 2026, com conversão em prisão preventiva no dia 16 

de janeiro de 2026, permanecendo custodiado há mais de sete 

meses sem que a instrução criminal tenha sido concluída. 

Afirma que o Ministério Público ofereceu denúncia em 28 

de janeiro de 2026, imputando ao paciente o crime de furto 

majorado pelo repouso noturno, tipificado no art. 155, § 1º, do 

Código Penal.  
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Relata que a denúncia foi recebida em 19 de fevereiro de 

2026, a citação pessoal ocorreu em 06 de abril de 2026 (ID 

274442792) e a resposta à acusação foi apresentada em 24 de 

maio de 2026 (ID 284031305). 

Aduz que, em audiência realizada no dia 18 de agosto de 

2026, foram inquiridas as testemunhas policiais presentes, 

contudo o ato não foi concluído ante a ausência da vítima arrolada 

pela acusação, em razão de periculosidade do local diligenciado 

pelo Oficial de Justiça.  

Menciona que o juízo de primeiro grau indeferiu o 

relaxamento da prisão preventiva em 27 de agosto de 2026 e 

designou audiência em continuação para o dia 01 de outubro de 

2026. 

Defende, em síntese, a desproporcionalidade da medida 

extrema, a suficiência das cautelares diversas do art. 319 do 

Código de Processo Penal e a ofensa aos princípios da razoável 

duração do processo e da presunção de inocência.  

Requer a concessão liminar da ordem para o imediato 

relaxamento da prisão cautelar ou a aplicação de medidas 

alternativas e, no mérito, a concessão definitiva do remédio 

constitucional. 

 

É o breve relatório. Decido. 
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A concessão de liminar em sede de habeas corpus é 

providência de caráter excepcional, reservada aos casos em que 

demonstrada, de plano, a presença cumulativa do fumus boni iuris 

e do periculum in mora, revelando manifesta ilegalidade ou 

flagrante teratologia na decisão hostilizada. 

Em sede de cognição sumária, não se vislumbra a 

probabilidade do direito alegado a ensejar a revogação antecipada 

do decreto prisional. 

Com efeito, a análise do excesso de prazo na instrução 

criminal não decorre de mero cálculo aritmético. A verificação de 

eventual delonga exige juízo de ponderação e razoabilidade, 

sopesando-se as especificidades da causa, a complexidade do feito 

e os atos procedimentais regularmente adotados. 

No caso vertente, depreende-se dos elementos acostados 

que a denúncia foi ofertada em 28 de janeiro de 2026 e recebida 

em 19 de fevereiro de 2026. Citado o acusado em 06 de abril de 

2026, a resposta preliminar foi protocolada pela Defensoria 

Pública em 24 de maio de 2026. 

Na sequência, em 03 de julho de 2026, o magistrado de 

origem ratificou o recebimento da peça acusatória e designou 

assentada instrutória para 18 de agosto de 2026, ocasião em que 

foram colhidos os depoimentos das testemunhas policiais 

militares.  

A impossibilidade de oitiva da vítima naquele ato 

decorreu de diligência externa frustrada pela periculosidade do 
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local, tendo o juiz prontamente determinado nova intimação da 

vítima por carta no endereço informado pelo Ministério Público e 

designado a continuação da audiência para data próxima, em 01 

de outubro de 2026. 

Não se verifica, portanto, qualquer desídia, inércia 

injustificada ou paralisação indevida do procedimento atribuível 

ao Poder Judiciário. A marcha processual encontra-se ativa e a 

fase probatória próxima de seu encerramento. 

Ademais, no que tange aos requisitos da segregação 

cautelar, a autoridade apontada como coatora justificou a 

necessidade de manutenção da prisão preventiva com base no art. 

312 do Código de Processo Penal, ressaltando o abalo à ordem 

pública, a conveniência da instrução criminal e a reiteração 

criminosa apontada na denúncia.  

A averiguação aprofundada da suficiência das medidas 

cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal confunde-se 

com o próprio mérito da impetração, demandando a apreciação 

colegiada pela Câmara Julgadora após a devida instrução dos 

autos. 

Desse modo, inexiste ilegalidade manifesta que autorize o 

deferimento do pleito de urgência. 

Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA. 

Dispenso as informações da autoridade coatora, por se 

tratar de processo eletrônico. 
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À douta Procuradoria de Justiça. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

 

DES. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS 
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